Altera a Lei nº 1.802, de 05 de janeiro de 2012, e dá outras providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, resolve:


Art. 1º Ficam incluídos os incisos XI, XII e o § 9º ao art. 3º da Lei nº 1.802, de 05 de janeiro de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 3º...

XI – necessidade de profissional de saúde substituto;

XII – necessidade de Agente Comunitário de Saúde substituto.
...

§9º A contratação de profissional de saúde e agente comunitário de saúde substitutos a que se referem os incisos XI e XII, incluídos todos os membros das Equipes de Saúde da Família, far-se-á exclusivamente para suprir a falta de servidor de carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e licenças de concessão obrigatória, sendo que o contrato terá como termo a cessação da necessidade, limitado ao prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, admitindo-se prorrogações sucessivas, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Vitória da Conquista, 20 de fevereiro de 2018

JUSTIFICATIVA


O PL trata de alteração na Lei nº 1.802, de 05 de janeiro de 2012, que “Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público e dá outras providências”. 


A alteração para inclusão de profissionais da saúde e agentes de saúde na lei de contratação se dá, unicamente, em função da necessidade de suprir a falta de servidor de carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e licenças de concessão obrigatória. Em vários postos de saúde do município de Vitória da Conquista, sobretudo, na zona rural, a população reclama a ausência de profissionais para substituir os que se afastaram das atividades, ou àqueles que não têm mais condição de trabalhar por causa do avançado da idade ou devido a problemas de saúde. Situações dessa natureza são facilmente identificados em vários locais, como no Povoado Lixa, Limeira e Goiabeira (Assentamento Amaralina). 


A contratação por prazo determinado garante a continuidade dos serviços à população, o que não vem ocorrendo atualmente, em função da lei. Dessa forma, decidimos por alterar a legislação para possibilitar ao gestor agir dentro da legalidade. Com essa medida, todos serão beneficiados: população, profissionais da saúde e administração municipal. 


Diante da relevância da matéria aqui tratada, o alcance da medida e o interesse público inerente, contamos com a manifestação favorável dos demais vereadores.

Sala de sessões, 20 de fevereiro de 2018
Luciano Gomes

Vereador(PR)
